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Recurso n. o	76.732

Recorrente	 BANCO BOZANO SIMONSEN S.A.

Recorrid a 	BANCO iCENTRAL DO BRASIL

I0E- ADIANTAMENTO Á DEPOSITANTES - Catacteatza-4e co
mo cpeaacita de caé:dito, puta Veis ta-tbuta5 uto4, a 4a:
que (1 eito 4obte . t.indo/s inceihsteniteis na .., te,s Se/Uva
covtta de dep -64.tto. Oco/raiá o áato gettadon do impo4-
to, Ceg -Ltinict e obnigatjaict E a auet cobactnea. Nega-ae
pacutmen,to ao aectupso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur

so interposto por BANCO BOZAND SIMONSEN S.A.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, em legar provimento ao re-

curso.

Sala d.	 SessSes, em 10 de dezembro de 1985

,
Kir' O BARBOSA DE CASTRO - PRESIDENTEó • on"
MAR A HEL Ni	 AIME	 - R_E ATORA

lelifn R\70)7 5 1 • A .	 - PROCURADOR -REPRESENTANTE DA FA
LENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO D	 6 JAN 1986
PartieiPram, ,ainda, do presente julgamento;os Conselheiros ELIO RO
THE, MÃRIO CAMILO DE OLIVEIRA, JOSE LOPES FERNANDES, PAULO IRINEUPO-R
TES, EUGENIO BOTINELLY SOARES e SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.
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Recurso n.o: 	 76.732

Acordão n,o:	 202-00.781

Recorrente:	 BANCO POZANO SIMONSEN S.A.

RELATÓRIO

Foi lavrado o auto de infração de fls.01 contra a

entidade em questão, por omissão quanto à tributação de sal-

dos devedores em contas-correntes.

O autuante considerou ter sido infringido o COBAN

1.5.7, o MNI 16-9-7-1, o MNI 4-4-2-2 "a" e o MNI 4-4-4-1 "d",

sendo a entidade intimada a recolher a importância de

Cr$ 2.010.516,90, acrescida de multa, juros de mora e corre-

ção monetária.

A autuada tomou ciência do auto de infração em 24.

11.1982 (fls.01) e impugnoua ação fiscal em 23.12.1982 (fls.

04). Alegouem sua defesa que:

a) a Fiscalização considerou ocorrido o fato gera-

dor do IOF com base em importâncias que teriam,

ainda segundo seu entendimento, sido objeto de

adiantamento em contas de depósito dos seguinte-s-

clientes: CIA. FIAÇÃO E TECELAGEM PARÃ DE MINAS,

CIA. SIDERÚRGICA BELGO MINEIRA e CONSÓRCIO DEL-

LA VOLPE DE TRANSPORTES LTDA.;

b) o disposto no MNI 4-4-4-1 "d",noqual procura a

poiar-se a autuaão, considera fato gerador dr)

IDE a circunstância de a instituição financeira

proceder a adiantamentos a de positantes, uma vez

que tal fato constitui uma das modalida es de
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entrega de recursos a terceiros nos termos do

MNI 4-4-2-1 "a";

c) o adiantamento a depositantes somente se ve-

rifica quando a instituição financeira procede

ã liberação de recursos sem que o cliente 'dis-

ponha de suficiente provisão de fundos, ou seja,

quando ocorre a apresentação de um cheque aber-

to contra a instituição e esta resolve efetuar o

correspondente pagamento, desconsiderando a men

cionada inexistencia de fundos. Essa circunstãn

cia, portanto, enquadrar-se-ia perfeitamente den

tro dos pressupostos fáticos para ocorrencia do

fato gerador do I0F, tendo em vista que houve

de fato, liberação de recursos por parte da ins

tituição financeira a terceiros;

d) no caso em espécie, os pressupostos táticos

para a ocorré-ncia do fato gerador da obrigação

tributária de forma alguma se materializaram

pois, em momento algum, efetuou qualquer 	 tipo

de adiantamento -,pe quniário aos mencionados cli

entes;

e) o adiantamento a depositantes e uma das moda

lidades de empréstimo, mas para a perfeita anão

terização dessa hipótese de incidencia tributá-

ria está condicionada ao efetivo fornecimento

em conta-corrente, de recursos por parte da ins

tituição -financeirq ,circunstencialessa'aue,de fornira
99P,rren nos casosapontados pela Fiscalização,pois

esses	 saldos devedores, embora registrados,

não podem ser equiparados a concessão de emprés

timo. Tais saldos devedores, de natureza mera-

mente escritural, não decorreram de eventuais a

diantamentos, pois o Banco, ao descontar 	 che-

ques de emissão de seus clientes,assim procedeu

considerando a circunstãncia de os clientes em

ÍOSW
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questão já terem firmado com o BANCO BOZANO,SI-

MONSEN DE INVESTIMENTO S.A., contratos de finan

ciamento, sendo que os recursos correspondentes,

da mesma forma, já estavam à sua disposição;

f) a Fiscalização considerou ter ocorrido a hi:

pótese do adiantamento a depositantes, com base

tão-somente em demonstrativos preliminares, de

caráter parcial, emitidos via sistema de carputz-

ção, demosntrativos esses que, realmente, não a

ousavam a liberação de recursos do BANCO BOZANO,

SIMONSEN DE INVESTIMENTO S.A. em favor dos seus

clientes,e conseqüentemente, apontavam saldos de

vedores, somente escriturais, nas suas contas -

correntes;

g) o fato de os relatórios preliminares não acu

sarem créditos em favor dos seus clientes, não

pode ter como conseqüência . a conclusão de que

os mesmos não existiam. Além de efetivamente e-

xistirem, tais créditos estavam devidamente pa-

tenteados em documentos internos, conforme serã

comprovado em extratos de contas-correntes e

instrumentos de contratos, bem como nos demons-

trativos definitivos elaborados;

h) os documentos relativos aos recursos referen

tes aos contratos de financiamento firmados pe-

lo BANCO BOZANO, SIMONSEN DE INVESTIMENTO S.A.

deixaram de ser processados somente numa primei

ra etapa de digitação. Posteriormente, ao serem

feitas a análise e a conferência dessa documen-

tação, verificou-se a não inclusão desses recur

sos nas contas de movimento de seus clientes e

sanou essa omissão de escrituração ao elaborar

os demonstrativos definitivos, com base nos

quais são efetuados os lançamentos no Livro "Ra

zão";

647.	
'-‘
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i) portanto, os demonstrativos preliminares, com

base nos quais foi lavrado o auto de infração-

não constituem documentos conta- beis, por não re-

tratarem o real movimento das contas-correntes

dos seus clientes.

Foi emitida, enta6, a informação de fls. 82/84

pelo Banco Central, onde ressaltou-se que:

a) examinado a cópia do contrato firmado entre o

BANCO BOZANO,SIMONSEN DE INVESTIMENTO S.A.e a

CIA. FIAÇÃO E TECELAGEM PARÁ DE MINAS (folhas

41/51), verifica-se que ali não se previ libe

ração parcelada de empréstimo; os créditos

por conseguinte, efetuados por meio das parti

das que constituem as fls. 13/14, certamente

correspondem a transferencias de recursos re-

lativos ao produto da cobrança das duplica -

tas apresentadas em garantia daquele empresti

mo, que,originalmente, seria levado a credito

de conta especial vinculada ao Contrato E/CMV

BH- 82.665.0, no Banco de Investimento,pdeste

para o Banco Comercial. Tendo em vista que o

telex de fls. 79 determina a contabilizaçãore

troativa do credito, é evidente que a impor-

tãncia, caso existisse em 02.08.1982, não se

encontrava, naquela data, depositada na Conta

n9 200.417-6, mas J sim na conta que a Tecela

gem mantem junto ao Banco de Investimento.V8-

se, portanto, plenamente caracterizada a eme

trega de recursos pelo Banco Comercial,em adi

antamentos pelos que seriam transferidos do

Banco de Investimento;

b) os contratos de fls. 52/56 e 67/71 firma-

dos entre o BANCO BOZANO, SIMONSEN DE INVESTI

MENTO S.A. e a CIA. SIDERÚRGICA. BELGO MINEI-

RA em 30.08.1982, estabelecem que o 	 " edito

e(?.
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deveria ser utilizado através da conta que a mu

tuãria mantinha junto ao Banco Comercial e o re

desconto foi concedido ao Banco de Investimento

no mesmo dia (fls. 19). Todavia, os recursos por

eles geradds só vieram a ser transferidos parao

Banco Comercial efetivamente no dia 31.08.1982 ,

conforme atestam o pedido de liberação juntado)

ãs fls. 74 e 75 e o telex de fls. 80. Támbém

neste caso está patente o adiantamento de recur

sos pelo Banco Comercial por conta dos quelhals

ram transferidos no dia seguinte;

c) a situação do CONSÓRCIO DELLA VOLPE DE TRANS

PORTES LTDA. é idêntica ã da TECELAGEM PARÁ DE

MINAS, pois o Contrato n9 ECM-BH-82/650.0 (fls.

57/66), firmado com o BANCO BOZANO,SIMONSEN DE

INVESTIMENTO S.A. não prevê liberação parcelada

do empréstimo , sendo o credito de Cr$ 1.300.000

em.queselouva o Banco, registrado pela partida de

fls. 38, oriundo, com certeza,dacobrança rias dUplica

tas em garantia daquele instrumento. Uma vez

que o telex de fls. 81, de 06.08.1982, determi-

na a retroação do lançamento,resta perfeitamen-

te caracterizado que, em 05.08.1982, tais recur

sos ainda se encontravam em poder do Banco de

Investimento.

Concluindo, foi sugerida a integral manutenção

da exigência tributária, com o que concordou a autoridade

singular, ao não acolher a impugnação (fls. 86).

O impugnante tomou ciência dessa decisão em

03.01.1985 (fls.87), e recorre a este Conselho em 04,02.1985

(fls. 89). Oferece as seguintes razões ao recurso:

•

a) as importãncias questionadas jamais configu-

raram saldos devedores, porque, em todas as

hipóteses ,preexistiam créditos em fav r o ti

Pena	 (-N\
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do titular da conta, em decorréncia de contratos

firmados com o BANCO BOZANO,SIMONSEN DE INVESTI-

MENTO S.A., instituição financeira do mesmo gru-

po do ora recorrente, e sobre os quais foi reli-

giosamente recolhido o imposto devido;

b) o parecer em que se lastreou a decisão recor-

rida, no tocante aos saldos devedores que teriam

ocorrido em relação à CIA.FIAÇÃO E TECELAGEM PA-

RA DE MINAS, reconhece expressamente (fls.82,"in

fine ") a,existência dos créditos efetuados por

meio das partidas que constituem as fls. 13 e 14,

por entender que os mesmos "cettamente cottespon

dem a ttans .geténeíasde tecutsos telativos ao pto

duto da cobtanca das dap/icatas aptesentadas em

ganantia daquele emptelótimo, que, otigina/mente.
setic /evado a citEdito de conta especía/ vincula-
da ao Conttato E/CMV-811-82.645.0, no Banco de In
vestímento, e deste pata o Banco Cometciat".Dado
a existéncia desses créditos, exatamente como

foi alegado na impugnação, em conseqüência dos

quais havia um saldo credor de Cr$ 141.121,41 na

conta do cliente, como falar em saldos devedores

ou adiantamentos a depositantes?

c) idêntico raciocínio foi expendido no referido

parecer (fls. 83, "in fine"), no tocante à conta

do cliente CONSÓRCIO DELLA VOLPE DE TRANSPORTE:.

LTDA., que efetivamente demonstrava um saldo cre

dor de Cr$ 701.626,87, conforme ficou comprovado

na impugnação. Não procede, pois, quanto a este

particular, a decisão recorrida;

d) no que tange aos pretensos saldos devedores a

pontados na conta da CIA.SIDERÓRGICA BELGO MINEI

RA, reconhece também o parecer,em que se apoiou

a decisão recorrida (fls. 83),a existência de

dois créditos, "no ta-ta/ de Ct$ 98.620.000, con.2

segue-N'\)QC
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cotteepondentee a libetação de tecuteoe getadoa

pelo tedeaconto de doia tituloa, telativoa a o-

petaçõee de “nanctamento a' expottaçao, deÁeti-

daa pelo Banco Sazono, Símoneen de /nueetimento
Sidetatgiea B .Não obstante, comprovadamente, e

xistiam os créditos no BANCO BOZANO, SIMONSENDE

INVESTIMENTO S.A., na data apontada pelo Banco

Central como a que em que ocorreram os indigita

dos saldos devedores - e sem qualquer contesta-

ção por parte da autoridade autuante - pretende

esta que esses créditos que, contratualmente,de

veriam_ sery contabilizados em conta do referi-

do cliente, somente devam ser registrados no

Banco, no dia seguinte ao de sua ocorrência, Ma

ra o único efeito de caracterizar-adiantamentoa

depositantes;

e) ante à comprovação inequívoca dos créditos

em apreço não podem ser considerados os documen

tos internos do Banco, que constituem lançamen-

tos preliminares - conforme pretende o :'ïBanco

Central - nem tampouco os telex referidos - às

fls. 74,75,79, 80 e 81, porquanto esses documen

tosobjetbrarare. tão-somente corrigir os lançamen-

tos preliminares e registrar acertadamente crê-

ditos efetivamente existentes e suficientemente

comprovados;

f) o MNI 4-4-2-8 estabelece que:

"Naõ catactetiza o gato getadot tegie
ttoa getadoa pot ettoe Ij ohmaie ou cone
tabeia. Neeeee caaoa deve aet mantidE

diapoaição da giacalização a docu-
mentação comptobatãtia e ptomovida a
tegu/atizacao pettinente";

g) no caso em espécie, nem definitivos eram os

documentos em que se baseou o Banco Central.

tnÉ o relatório.
a7(., (7
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VOTO DA RELATORA,CONSELHEIRA MARIA HELENA JAIME

Conheço do recurso, porquanto foi interposto no pra-

zo legal. O recorrente tomou ciência da decisão singular .1	 em

03,01.1985, começando o prazo para interposição de recürso	 a

fluir a partir de 04.01.1985, encerrando-se em 02.02.1985. 	 Como

essa data caiu num sãbado, o prazo ficou prorrogado - para

04.02.1985, 2a feira, data em que.; efetivamente, foi protocoliza

do o recurso (fls.89).

Examinando o processo, verifica-se que, realmente,ne

nhuma razão assiste ao recorrente, pois para que o saque não dê

origem a um adiantamento, deve ser feito sobre recursos preNiiia-

mente existentes na conta sacada, o que não ocorreu nas três si-

situaOes nelatada's no processo.

Na ii vislumbro falhas na decisão recorrida, razão pe-

la qual entendo que a mesma deve ser mantida.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Sala4sy esses, em 10 de dezembro de 1985

CA
MARIA FEL NA JAIME

/624


